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PENDENCIA — SE IMPEDE A EXECUCAO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO

RESUMO

- ...como diz o Dr. Juiz impetrado na sentenca que decretou o despejo, a arglicdo de relevancia ndo tem o
condéao de suspender a execucao de despejo por mora de aluguéis em que o recurso é recebido no efeito
apenas devolutivo, ndo porgue a execugado, sendo provisoéria, hd sempre a oportunidade da prestacédo de
caucdo, mas porque a acao de despejo é executiva "latu sensu", e se o recurso é recebido apenas no efeito
devolutivo a execuc¢édo € imediata e independe de caucdo. N&o se trata de execugao provisoéria ou definitiva,
pois no processo de despejo ndo existe a fase executdria. Trata-se, como ja ficou dito, de acdo executiva
"lato sensu", do modo que "sua execucao € sua forca, e ndo so efeito de sentenca condenatéria” (PONTES
DE MIRANDA, "Tratado das Ac¢des", n° 119, pag. 97). - A execucgédo de despejo deve ser suspensa nao
porque haja em relacé@o a sentenga que o decretou, arguicéo de relevancia, que nao ha, mas apenas porque
a decisdo na acao consignatoria, onde se discute a subsisténcia dos aluguéis dados como em atraso no
despejo, ainda ndo transitou em julgado, justamente em raz&o da argui¢éo de relevancia contra ela oposta. -
Ora, se pende ainda de julgamento a agdo de consignagdo em pagamento onde os aluguéis reclamados no
despejo foram depositados ndo se pode dar execuc¢do a sentenca que o decretou. A conexdo entre as duas
demandas impede até mesmo em razao de um raciocinio puramente loégico, que se autorize a execug¢ao do
despejo, 0 que ndo se permitiria se ambas houvessem sido julgadas conjuntamente. Como a conexado &
sucessiva, a solugéo € aguardar a decisédo final na consignatoria para que entdo se propicie a execucao do
des

EMENTA

Se a decisdo em ac¢éo consignatoria ainda esta sujeita a uma Arguicao de Relevancia, ndo se pode dar
execucao ao despejo decretado com fundamento na falta de pagamento de aluguéis depositados em tal
acéo, de vez que a mesma ainda néo transitou em julgado (art. 467 do C.P.C.).



